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LEI Nº 9.430, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996

Dispõe sobre a legislação tributária federal, as contribuições para a seguridade social, o processo administrativo de consulta e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

.......................................................................................................................................................

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I

Processo Administrativo de Consulta

Art. 48. No âmbito da Secretaria da Receita Federal, os processos administrativos de consulta serão solucionados em instância única. 

§ 1º A competência para solucionar a consulta ou declarar sua ineficácia, na forma disciplinada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, poderá ser atribuída: 
I - a unidade central; ou 
II - a unidade descentralizada. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.788, de 14/1/2013)
§ 2º Os atos normativos expedidos pelas autoridades competentes serão observados quando da solução da consulta. 

§ 3º Não cabe recurso nem pedido de reconsideração da solução da consulta ou do despacho que declarar sua ineficácia. 

§ 4º As soluções das consultas serão publicadas pela imprensa oficial, na forma disposta em ato normativo emitido pela Secretaria da Receita Federal. 

§ 5º Havendo diferença de conclusões entre soluções de consultas relativas a uma mesma matéria, fundada em idêntica norma jurídica, cabe recurso especial, sem efeito suspensivo, para o órgão de que trata o inciso I do § 1º. 

§ 6º O recurso de que trata o parágrafo anterior pode ser interposto pelo destinatário da solução divergente, no prazo de trinta dias, contados da ciência da solução. 

§ 7º Cabe a quem interpuser o recurso comprovar a existência das soluções divergentes sobre idênticas situações. 

§ 8º O juízo de admissibilidade do recurso será realizado na forma disciplinada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.788, de 14/1/2013)
§ 9º Qualquer servidor da administração tributária deverá, a qualquer tempo, formular representação ao órgão que houver proferido a decisão, encaminhando as soluções divergentes sobre a mesma matéria, de que tenha conhecimento. 

§ 10. O sujeito passivo que tiver conhecimento de solução divergente daquela que esteja observando em decorrência de resposta a consulta anteriormente formulada, sobre idêntica matéria, poderá adotar o procedimento previsto no § 5º, no prazo de trinta dias contados da respectiva publicação. 

§ 11. A solução da divergência acarretará, em qualquer hipótese, a edição de ato específico, uniformizando o entendimento, com imediata ciência ao destinatário da solução reformada, aplicando-se seus efeitos a partir da data da ciência. 

§ 12. Se, após a resposta à consulta, a administração alterar o entendimento nela expresso, a nova orientação atingirá, apenas, os fatos geradores que ocorram após dado ciência ao consulente ou após a sua publicação pela imprensa oficial. 

§ 13. A partir de 1º de janeiro de 1997, cessarão todos os efeitos decorrentes de consultas não solucionadas definitivamente, ficando assegurado aos consulentes, até 31 de janeiro de 1997: 

I - a não instauração de procedimento de fiscalização em relação à matéria consultada; 

II - a renovação da consulta anteriormente formulada, à qual serão aplicadas as normas previstas nesta Lei. 

§ 14. A consulta poderá ser formulada por meio eletrônico, na forma disciplinada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.788, de 14/1/2013)
§ 15. O Poder Executivo regulamentará prazo para solução das consultas de que trata este artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.788, de 14/1/2013)
Art. 49. Não se aplicam aos processos de consulta no âmbito da Secretaria da Receita Federal as disposições dos arts. 54 a 58 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972. 

..............................................................................................................................................................................................................................................................................................................
DECRETO Nº 8.950, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2016

Aprova a Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos incisos I e II do art. 4º do Decreto-Lei nº 1.199, de 27 de dezembro de 1971, no Decreto nº 2.376, de 12 de novembro de 1997, no inciso XIX do art. 2º do Decreto nº 4.732, de 10 de junho de 2003, 

DECRETA: 

Art. 1º Fica aprovada a Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, anexa a este Decreto. 

Art. 2º A TIPI tem por base a Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM. 

.......................................................................................................................................................

ANEXO
.......................................................................................................................................................

Capítulo 20

Preparações de produtos hortícolas, fruta ou de outras partes de plantas

Notas. 

1.- O presente Capítulo não compreende: 

a) Os produtos hortícolas e fruta, preparados ou conservados pelos processos referidos nos Capítulos 7, 8 ou 11; 

b) As preparações alimentícias que contenham mais de 20 %, em peso, de enchidos, de carnes, de miudezas, de sangue, de peixes ou crustáceos, de moluscos ou de outros invertebrados aquáticos ou de uma combinação destes produtos (Capítulo 16); 

c) Os produtos de padaria, pastelaria ou da indústria de bolachas e biscoitos e outros produtos da posição 19.05; 

d) As preparações alimentícias compostas homogeneizadas, da posição 21.04. 

2.- Não se incluem nas posições 20.07 e 20.08 as geleias e pastas de fruta, as amêndoas de confeitaria e produtos semelhantes, apresentados sob a forma de produtos de confeitaria (posição 17.04), nem os produtos de chocolate (posição 18.06). 

3.- Incluem-se nas posições 20.01, 20.04 e 20.05, conforme o caso, apenas os produtos do Capítulo 7 ou das posições 11.05 ou 11.06 (exceto as farinhas, sêmolas e pós, dos produtos do Capítulo 8) que tenham sido preparados ou conservados por processos diferentes dos mencionados na Nota 1 a). 

4.- O suco (sumo) de tomate cujo teor de extrato seco, em peso, seja igual ou superior a 7 %, está incluído na posição 

20.02. 

5.- Na acepção da posição 20.07, a expressão “obtidos por cozimento” significa obtidos por tratamento térmico à pressão atmosférica ou em vácuo parcial para aumentar a viscosidade do produto por redução do seu teor de água ou por outros meios. 

6.- Na acepção da posição 20.09, consideram-se “sucos (sumos) não fermentados e sem adição de álcool”, os sucos (sumos) cujo teor alcoólico, em volume (ver Nota 2 do Capítulo 22), não exceda 0,5 % vol. 

Notas de subposições. 

1.- Na acepção da subposição 2005.10, consideram-se “produtos hortícolas homogeneizados”, as preparações de produtos hortícolas finamente homogeneizadas, acondicionadas para venda a retalho como alimentos para lactentes e crianças de tenra idade ou para usos dietéticos, em recipientes de conteúdo de peso líquido não superior a 250 g. Para aplicação desta definição, não se consideram as pequenas quantidades de ingredientes que possam ter sido adicionados à preparação para tempero, conservação ou outros fins. Estas preparações podem conter, em pequenas quantidades, fragmentos visíveis de produtos hortícolas. A subposição 2005.10 tem prioridade sobre todas as outras subposições da posição 20.05. 

2.- Na acepção da subposição 2007.10, consideram-se “preparações homogeneizadas” as preparações de fruta finamente homogeneizadas, acondicionadas para venda a retalho como alimentos para lactentes e crianças de tenra idade ou para usos dietéticos, em recipientes de conteúdo de peso líquido não superior a 250 g. Para aplicação desta definição, não se consideram as pequenas quantidades de ingredientes que possam ter sido adicionados à preparação para tempero, conservação ou outros fins. Estas preparações podem conter, em
pequenas quantidades, fragmentos visíveis de fruta. A subposição 2007.10 tem prioridade sobre todas as outras subposições da posição 20.07. 

3.- Na acepção das subposições 2009.12, 2009.21, 2009.31, 2009.41, 2009.61 e 2009.71, a expressão “valor Brix” significa graus Brix lidos diretamente na escala de um hidrômetro Brix ou o índice de refração, expresso em teor percentual de sacarose, medido com refratômetro, à temperatura de 20 °C ou corrigido para a temperatura de 20 °C, se a medida for efetuada a uma temperatura diferente.
	NCM 
	DESCRIÇÃO 
	ALÍQUOTA 
(%) 

	20.01 
	Produtos hortícolas, fruta e outras partes comestíveis de plantas, preparados ou conservados em vinagre ou em ácido acético. 
	 

	2001.10.00 
	- Pepinos e pepininhos (cornichons) 
	0 

	2001.90.00 
	- Outros 
	0 

	 
	 
	 

	20.02 
	Tomates preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético. 
	 

	2002.10.00 
	- Tomates inteiros ou em pedaços 
	0 

	 
	Ex 01 - Cozidos (exceto em água ou vapor) e congelados 
	NT 

	2002.90 
	- Outros 
	 

	2002.90.10 
	Sucos 
	0 

	2002.90.90 
	Outros 
	0 

	 
	Ex 01 - Cozidos (exceto em água ou vapor) e congelados 
	NT 


	NCM 
	DESCRIÇÃO 
	ALÍQUOTA 
(%) 

	 
	 
	 

	20.03 
	Cogumelos e trufas, preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético. 
	 

	2003.10.00 
	- Cogumelos do gênero Agaricus 
	0 

	 
	Ex 01 - Cozidos (exceto em água ou vapor) e congelados 
	NT 

	2003.90.00 
	- Outros 
	0 

	 
	Ex 01 - Cozidos (exceto em água ou vapor) e congelados 
	NT 

	 
	Ex 02 - Trufas cozidas (exceto em água ou vapor) e congeladas 
	NT 

	 
	Ex 03 - Outras trufas 
	5 

	 
	 
	 

	20.04 
	Outros produtos hortícolas preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético, congelados, com exceção dos produtos da posição 20.06. 
	 

	2004.10.00 
	- Batatas 
	0 

	 
	Ex 01 - Cozidas (exceto em água ou vapor) 
	NT 

	2004.90.00 
	- Outros produtos hortícolas e misturas de produtos hortícolas 
	0 

	 
	Ex 01 - Cozidos (exceto em água ou vapor) 
	NT 

	 
	 
	 

	20.05 
	Outros produtos hortícolas preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético, não congelados, com exceção dos produtos da posição 20.06. 
	 

	2005.10.00 
	- Produtos hortícolas homogeneizados 
	0 

	2005.20.00 
	- Batatas 
	0 

	2005.40.00 
	- Ervilhas (Pisum sativum) 
	0 

	2005.5 
	- Feijões (Vigna spp., Phaseolus spp.): 
	 

	2005.51.00 
	-- Feijões em grãos 
	0 

	2005.59.00 
	-- Outros 
	0 

	2005.60.00 
	- Aspargos 
	0 

	2005.70.00 
	- Azeitonas 
	0 

	2005.80.00 
	- Milho doce (Zea mays var. saccharata) 
	0 

	2005.9 
	- Outros produtos hortícolas e misturas de produtos hortícolas: 
	 

	2005.91.00 
	-- Brotos (Rebentos*) de bambu 
	0 

	2005.99.00 
	-- Outros 
	0 

	 
	 
	 

	2006.00.00 
	Produtos hortícolas, fruta, cascas de fruta e outras partes de plantas, conservados com açúcar (passados por calda, glaceados ou cristalizados). 
	0 

	 
	 
	 

	20.07 
	Doces, geleias, marmelades, purês e pastas de fruta, obtidos por cozimento, mesmo com adição de açúcar ou de outros edulcorantes. 
	 

	2007.10.00 
	- Preparações homogeneizadas 
	0 

	2007.9 
	- Outros: 
	 

	2007.91.00 
	-- De citros (citrinos*) 
	0 

	2007.99 
	-- Outros 
	 

	2007.99.10 
	Geleias e marmelades 
	0 

	2007.99.2 
	Purês 
	 

	2007.99.21 
	De açaí (Euterpe oleracea) 
	0 

	2007.99.22 
	De acerola (Malpighia spp.) 
	0 

	2007.99.23 
	De banana (Musa spp.) 
	0 

	2007.99.24 
	De goiaba (Psidium guajava) 
	0 

	2007.99.25 
	De manga (Mangifera indica) 
	0 

	2007.99.26 
	De cupuaçu (Theobroma grandiflorum) 
	0 

	2007.99.27 
	De mamão (papaia) (Carica papaya L.) 
	0 

	2007.99.29 
	Outros 
	0 

	2007.99.90 
	Outros 
	0 

	 
	 
	 

	20.08 
	Fruta e outras partes comestíveis de plantas, preparadas ou conservadas de outro modo, mesmo com adição de açúcar ou de outros edulcorantes ou de álcool, não especificadas nem compreendidas noutras posições. 
	 

	2008.1 
	- Fruta de casca rija, amendoins e outras sementes, mesmo misturados entre si: 
	 

	2008.11.00 
	-- Amendoins 
	0 

	2008.19.00 
	-- Outros, incluindo as misturas 
	0 

	 
	Ex 01 - Cozidos (exceto em água e vapor), congelados e sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes, excluídas as misturas 
	NT 

	2008.20 
	- Abacaxis (ananases) 
	 

	2008.20.10 
	Em água edulcorada, incluindo os xaropes 
	0 

	2008.20.90 
	Outros 
	0 


	NCM 
	DESCRIÇÃO 
	ALÍQUOTA 
(%) 

	 
	Ex 01 - Cozidos (exceto em água e vapor), congelados e sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes 
	NT 

	2008.30.00 
	- Citros (Citrinos*) 
	0 

	 
	Ex 01 - Cozidos (exceto em água e vapor), congelados e sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes 
	NT 

	2008.40 
	- Peras 
	 

	2008.40.10 
	Em água edulcorada, incluindo os xaropes 
	0 

	2008.40.90 
	Outras 
	0 

	 
	Ex 01 - Cozidas (exceto em água e vapor), congeladas e sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes 
	NT 

	2008.50.00 
	- Damascos 
	0 

	 
	Ex 01 - Cozidos (exceto em água e vapor), congelados e sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes 
	NT 

	2008.60 
	- Cerejas 
	 

	2008.60.10 
	Em água edulcorada, incluindo os xaropes 
	0 

	2008.60.90 
	Outras 
	0 

	 
	Ex 01 - Cozidas (exceto em água e vapor), congeladas e sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes 
	NT 

	2008.70 
	- Pêssegos, incluindo as nectarinas 
	 

	2008.70.10 
	Em água edulcorada, incluindo os xaropes 
	0 

	2008.70.20 
	Polpa com valor Brix igual ou superior a 20 
	0 

	2008.70.90 
	Outros 
	0 

	 
	Ex 01 - Cozidos (exceto em água e vapor), congelados e sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes 
	NT 

	2008.80.00 
	- Morangos 
	0 

	 
	Ex 01 - Cozidos (exceto em água e vapor), congelados e sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes 
	NT 

	2008.9 
	- Outras, incluindo as misturas, com exclusão das da subposição 2008.19: 
	 

	2008.91.00 
	-- Palmitos 
	0 

	2008.93.00 
	-- Airelas vermelhas (Vaccinium macrocarpon, Vaccinium oxycoccos, Vaccinium vitisidaea) 
	0 

	 
	Ex 01 - Cozidas (exceto em água e vapor), congeladas e sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes 
	NT 

	2008.97 
	-- Misturas 
	 

	2008.97.10 
	Em água edulcorada, incluindo os xaropes 
	0 

	2008.97.90 
	Outras 
	0 

	 
	Ex 01 - Cozidas (exceto em água e vapor), congeladas e sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes 
	NT 

	2008.99.00 
	-- Outras 
	0 

	 
	Ex 01 - Cozidas (exceto em água e vapor), congeladas e sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes 
	NT 

	 
	 
	 

	20.09 
	Sucos (sumos) de fruta (incluindo os mostos de uvas) ou de produtos hortícolas, não fermentados, sem adição de álcool, mesmo com adição de açúcar ou de outros edulcorantes. 
	 

	2009.1 
	- Suco (sumo) de laranja: 
	 

	2009.11.00 
	-- Congelado 
	0 

	2009.12.00 
	-- Não congelado, com valor Brix não superior a 20 
	0 

	2009.19.00 
	-- Outros 
	0 

	2009.2 
	- Suco (sumo) de toranja e de pomelo: 
	 

	2009.21.00 
	-- Com valor Brix não superior a 20 
	0 

	2009.29.00 
	-- Outros 
	0 

	2009.3 
	- Suco (sumo) de qualquer outro citro (citrino*): 
	 

	2009.31.00 
	-- Com valor Brix não superior a 20 
	0 

	2009.39.00 
	-- Outros 
	0 

	2009.4 
	- Suco (sumo) de abacaxi (ananás): 
	 

	2009.41.00 
	-- Com valor Brix não superior a 20 
	0 

	2009.49.00 
	-- Outros 
	0 

	2009.50.00 
	- Suco (sumo) de tomate 
	0 

	2009.6 
	- Suco (sumo) de uva (incluindo os mostos de uvas): 
	 

	2009.61.00 
	-- Com valor Brix não superior a 30 
	0 

	2009.69.00 
	-- Outros 
	0 

	2009.7 
	- Suco (sumo) de maçã: 
	 

	2009.71.00 
	-- Com valor Brix não superior a 20 
	0 

	2009.79.00 
	-- Outros 
	0 

	NCM 
	DESCRIÇÃO 
	ALÍQUOTA 
(%) 

	2009.8 
	- Suco (sumo) de qualquer outra fruta ou produto hortícola: 
	 

	2009.81.00 
	-- Suco (sumo) de airela vermelha (Vaccinium macrocarpon, Vaccinium oxycoccos, Vaccinium vitis-idaea) 
	0 

	2009.89 
	-- Outros 
	 

	2009.89.1 
	Suco (sumo) de pêssego, de acerola (Malpighia spp.) e de maracujá (Passiflora edulis) 
	 

	2009.89.11 
	De pêssego, com valor Brix igual ou superior a 60 
	0 

	2009.89.12 
	De acerola (Malpighia spp.) 
	0 

	2009.89.13 
	De maracujá (Passiflora edulis) 
	0 

	2009.89.19 
	Outros 
	0 

	2009.89.2 
	Água de coco (Cocos nucifera) 
	 

	2009.89.21 
	Com valor Brix não superior a 7,4 
	0 

	2009.89.22 
	Com valor Brix superior a 7,4 
	0 

	2009.89.90 
	Outros 
	0 

	2009.90.00 
	- Misturas de sucos (sumos) 
	0 


.............................................................................................................................................................................................................................................................................................................
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1312, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012

Dispõe sobre os preços a serem praticados nas operações de compra e de venda de bens, serviços ou direitos efetuadas por pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no Brasil, com pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, consideradas vinculadas.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012 , e tendo em vista o disposto nos arts. 3º e 4º da Lei nº 10.451, de 10 de maio de 2002, no art. 45 da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, art. 45 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003 nos arts. 48 a 52 da Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012 e na Portaria MF nº 222, de 24 de setembro de 2008, resolve:
.......................................................................................................................................................

CAPÍTULO III

DAS EXPORTAÇÕES
.......................................................................................................................................................

Seção II

Dos Métodos na Exportação

.......................................................................................................................................................

Subseção V

Do Método do Preço sob Cotação na Exportação (Pecex)

Art. 34. O Método do Preço sob Cotação na Exportação (Pecex) é definido como os valores médios diários da cotação de bens ou direitos sujeitos a preços públicos em bolsas de mercadorias e futuros internacionalmente reconhecidas.

§ 1º A partir de 1º de janeiro de 2013, o método Pecex deve ser obrigatoriamente aplicado na hipótese de exportação de commodities sujeitas à cotação em bolsas de mercadorias e futuros internacionalmente reconhecidas.

§ 2º Os preços dos bens exportados e declarados por pessoas físicas ou jurídicas residentes ou domiciliadas no País serão comparados com os preços de cotação dos bens, constantes em bolsas de mercadorias e futuros internacionalmente reconhecidas, ajustados para mais ou para menos do prêmio médio de mercado, na data da transação, nos casos de exportação para:

I - pessoas físicas ou jurídicas vinculadas;

II - residentes ou domiciliadas em países ou dependências com tributação favorecida; ou

III - pessoas físicas ou jurídicas beneficiadas por regimes fiscais privilegiados.

§ 3º Consideram-se commodities para fins de aplicação do Pecex os produtos listados no Anexo I a esta Instrução Normativa, bem como os demais produtos negociados nas bolsas de mercadorias e futuros listadas no Anexo II a esta Instrução Normativa.

§ 4º Não havendo cotação disponível para o dia da transação, deverá ser utilizada a cotação imediatamente anterior.

§ 5º Na hipótese de ausência de identificação da data da transação, a conversão será efetuada considerando-se a data de embarque dos bens exportados.

§ 6º As receitas auferidas nas operações de que trata o caput ficam sujeitas ao arbitramento de preços de transferência, não se aplicando o percentual de 90% (noventa por cento) previsto no caput do art. 20.

§ 7º O valor do prêmio é decorrente de avaliação de mercado, positiva ou negativa, que deve ser somado à cotação de bolsa internacional ou do instituto de pesquisa, a que se refere o art. 36, para se obter o preço pago pelo importador, e devem ser consideradas, inclusive, as variações na qualidade, nas características e no teor da substância do bem vendido.

§ 8º Na ausência de cotação específica para o bem exportado , o prêmio médio de mercado também poderá ser aplicado ao bem similar com referência em publicação de instituições de pesquisa setoriais internacionalmente reconhecidas.

§ 9º Além do prêmio, que consta no § 7º, o valor da commodity poderá sofrer ajustes correspondentes às diferenças entre o valor líquido recebido pelo vendedor e às variáveis que são consideradas na cotação específica da commodity em bolsa de mercadorias e futuros, a que se refere o caput, ou em instituições de pesquisa setoriais, conforme definido pelo art. 36.

§ 10 As variáveis que podem ser consideradas nos ajustes mencionados no § 9º são o custo de transporte ao porto de destino e as influências climáticas nas características do bem.

Art. 35. As bolsas de mercadorias e futuros que podem ser consideradas para fins de aplicação do Pecex são as listadas no Anexo II a esta Instrução Normativa.

Parágrafo único. A RFB poderá, de ofício ou em atendimento a pedido fundamentado de entidade de classe representativa de setor econômico ou da própria pessoa jurídica interessada, promover a inclusão ou exclusão de bolsa de mercadorias e futuros no Anexo II a esta Instrução Normativa.
.......................................................................................................................................................

ANEXO I

COMMODITIES E SEUS RESPECTIVOS CÓDIGOS NA NOMENCLATURA COMUM DO MERCOSUL PARA FINS DE APLICAÇÃO DO MÉTODO PCI e PECEX

I. Açúcares de cana ou de beterraba e sacarose quimicamente pura, no estado sólido ( NCM 17.01.1);

II. Algodão ( NCM 52);

III. Alumínio e suas obras ( NCM 76);

IV. Cacau e suas preparações ( NCM 18);

V. Café, mesmo torrado ou descafeinado; cascas e películas de café; sucedâneos do café que contenham café em qualquer proporção ( NCM 09.01);

VI. Carnes e miudezas, comestíveis (NCM 02);

VII. Carvão ( NCM 27.01 a 27.04);

VIII. Cobre e suas obras ( NCM 74);

IX. Estanho e suas obras ( NCM 80);

X. Farelo de Soja ( NCM 2304.00);

XI. Farinhas de trigo ou de mistura de trigo com centeio (méteil) ( NCM 1101.00);

XII. Ferro fundido, ferro e aço ( NCM 72);

XIII. Gás de petróleo e outros hidrocarbonetos gasosos ( NCM 27.11);

XIV. Manganês e suas obras, incluindo os desperdícios e resíduos ( NCM 8111.00);

XV. Óleo de soja e respectivas frações ( NCM 15.07);

XVI. Ouro (incluindo o ouro platinado), em formas brutas ou semimanufaturadas, ou em pó ( NCM 71.08);

XVII. Petróleo ( NCM 27.09 e 27.10);

XVIII. Prata (incluindo a prata dourada ou platinada), em formas brutas ou semimanufaturadas, ou em pó ( NCM 71.06);

XIX. Soja, mesmo triturada ( NCM 12.01);

XX. Suco (sumo) de laranja ( NCM 2009.1);

XXI. Trigo e mistura de trigo com centeio (méteil) ( NCM 10.01);
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